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O Sindjus-DF em uma iniciativa conjunta com o Sin-
trajufe-CE, Sinpojufes, Sinje-CE, Sintrajufe-TO, Sindjuf-SE, 
Anatecjus, Agepoljus e Agempu, criou abaixo-assinado 
virtual para reforçar junto às autoridades do Poder Judi-
ciário e do MPU a necessidade de alterar o requisito de 
escolaridade para investidura no cargo de Técnico para 
nível superior.

Deste modo, o Sindjus-DF e demais entidades pedem o 
apoio de todos os servidores do Poder Judiciário e do MPU 
para assinarem essa petição virtual, uma vez que o NS traz 
benefícios para todos, pois o fato de nossa categoria ser 
majoritariamente de nível médio inviabiliza reajustes sala-
riais equiparados com carreiras análogas do Legislativo e 
Executivo.

Sabemos que a reivindicação é legal, legítima e justa, e 
que o tema já foi ampla e devidamente discutido e delibe-
rado em todas as instâncias da categoria e encaminhada 
ao STF e PGR.

Com esse abaixo-assinado visamos que o Conselho 
Nacional de Justiça, o Supremo Tribunal Federal, os Tri-
bunais Superiores e o TJDFT, conjuntamente, bem como a 
PGR e o CNMP encaminhem ao Congresso Nacional, res-

Assine abaixo-assinado virtual 
promovido pelo Sindjus-DF 
e outras entidades em favor 

do Nível Superior para Técnicos

pectivamente, propostas legislativas no sentido de alterar 
o requisito de escolaridade para investidura no cargo de 
Técnico do PJU e do MPU para nível superior.

Fortaleça essa demanda assinando o abai-
xo-assinado virtual e peça o apoio de seus co-
legas para que juntos consolidemos mais essa 
vitória para a nossa categoria.

NS Já!
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O Sindjus-DF divulga os destaques da semana rela-
cionados à agenda do Congresso Nacional, preparada 
pela Queiroz Assessoria Parlamentar e Sindical, que tem 
atuado junto com a Diretoria do Sindicato em defesa dos 
interesses dos servidores, acompanhando matérias que 
tramitam na Câmara e no Senado e contactando deputa-
dos e senadores.

Segundo a previsão inicial de votações, nessa semana 
não há matérias que coloquem em risco os direitos dos 
servidores, mas continuaremos atentos à toda movimen-
tação e avisaremos a categoria sobre qualquer medida 
que atente contra o serviço público. Também aguardamos 
o início da tramitação do PL 1328/2020, que suspende 
temporariamente o desconto de empréstimos consigna-
dos para servidores ativos e inativos. Curiosamente, a 
matéria foi remetida à Câmara dos Deputados no dia 22 
de junho, mas até o presente momento informação algu-
ma consta no site da Câmara sobre esse projeto.

Importante ressaltar que já foram apresentados pelos 
deputados inúmeros projetos sobre esse tema e nenhum 
deles prosperou. Opostamente ao que ocorreu no Sena-

do, o presidente da Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ), não 
tem se mostrado sensível a esse assunto e vem mantendo 
os projetos engavetados sem lhes dar qualquer andamento 
ou impulsão, agindo assim para atender aos interesses da 
Febraban e dos Bancos e prejudicar os servidores. Ao con-
trário de ser justo com os servidores durante a pandemia, 
Maia prefere continuar representando os interesses do sis-
tema financeiro e defendendo redução salarial e reforma 
administrativa.

Agenda

A Câmara dos Deputados realizará Ciclo de De-
bates Públicos Virtuais sobre a Lei de combate às 
Fake News. 

No Plenário, poderá ser apreciado os Projetos de 
Lei (PLs) 1826/2020, sobre a compensação financei-
ra a ser paga pela União aos profissionais e tra-
balhadores da saúde que estão na linha de frente 
no combate do novo corona vírus; o PL 2801/2020, 

Sindjus-DF divulga agenda semanal 
de atividades da Câmara e do Senado
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que permite o pagamento de pensão alimentícia 
com o auxílio emergencial; e o PL 1581/2020, que 
regulamenta o acordo direto para pagamento com 
desconto ou parcelado de precatórios federais.

O Senado Federal promoverá sessão de deba-
tes com o Vice-Presidente da República, Hamilton 
Mourão, para discutir a criação do Conselho Na-
cional da Amazônia Legal e prestar informações 
sobre o Plano de Combate ao Desmatamento na 
Amazônia. Além disso, os senadores poderão votar 
as Medida Provisórias (MPs) 927/2020, sobre me-
didas trabalhistas de enfrentamento da Covid; MP 
925/2020, que dispõe sobre medidas emergenciais 

para a aviação civil brasileira em razão da pande-
mia da covid-19; e a MP 944/2020, sobre a linha 
de créditos para empresas com faturamento de ao 
menos R$ 360 mil.

O Congresso Nacional poderá realizar audiência 
púbica com o ministro Wagner Rosário para discu-
tir o acompanhamento e perspectivas da transpa-
rência, execução orçamentária e financeira e das 
metas fiscais relacionadas ao enfrentamento da 
Covid-19. E ainda, existe a expectativa de convo-
cação de sessão para deliberação de vetos presi-
denciais.

Aposentado: defenda-se! Se você 
foi intimado pelo TCU a respeito 
do Art. 193, defenda-se ou procure 
imediatamente o Sindjus-DF

O Sindjus-DF alerta que mesmo após o Sindicato ter 
conquistado tutela provisória recursal suspendendo de-
cisão do TCU que vedava o pagamento das vantagens 
oriundas do Art. 193, o Tribunal de Contas da União con-
tinua julgando e não homologando aposentadorias de 
vários servidores do Poder Judiciário e do MPU.

No novo entendimento do TCU (Acórdão 1.599/2019), 
os servidores não devem levar o benefício do Art. 193 
para a aposentadoria e por esse motivo tem julgado 
muitos processos negando essa opção. O Sindjus-DF já 
oficiou o Tribunal de Contas da União sobre a tutela pro-
visória recursal, mas o TCU tem ignorado não só essa de-
cisão, como o entendimento anterior do próprio tribunal 
que garantiu o benefício do Art. 193 aos servidores.

Lembrando que o novo entendimento do tribunal além 
de subtrair as vantagens do Art.193 das aposentadorias, 
estabelece reposição de valores ao erário.

O SINDJUS-DF ALERTA que quando o servidor apo-
sentado for intimado, a defesa é pessoal, isto é, o Sind-

jus não tem conhecimento desta intimação, portanto, não 
pode defender prontamente o filiado, a menos que ele en-
tre em contato com o Sindjus-DF antes do prazo expirar.

Você aposentado, que teve sua aposentadoria não ho-
mologada e foi intimado, faça sua defesa ou procure o 
Sindjus-DF o quanto antes para que o Sindicato tome as 
providências necessárias.

Frisamos que não tem como o Sindjus-DF defender seus 
filiados se não for comunicado, pois as intimações são in-
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dividuais e estão chegando na casa dos filiados e não na 
sede do Sindicato.

IMPORTANTE: Se você deseja que o Sindjus-DF 
faça sua defesa, entre em contato imediatamente 
com o Jurídico do Sindjus-DF após receber a inti-
mação para não perder o prazo. Telefone: Angélica 
– 99506-2478

A luta continua

No dia 21 de fevereiro de 2020, a desembargadora Fe-
deral do TRF1 Gilda Sigmaringa Seixas deu provimento ao 
agravo de instrumento nº 1041687-08.2019.4.01.0000 
do Sindjus-DF, para, deferindo a tutela provisória recursal, 
suspender a decisão do TCU sobre o art. 193, para seus 
filiados. O Sindicato segue trabalhando para garantir, em 

definitivo, o direito a essa vantagem aos aposentados.
O Sindjus-DF já oficiou todos os órgãos do Poder Ju-

diciário e MPU para que cumpram imediatamente a deci-
são da desembargadora Gilda Sigmaringa Seixas, tendo 
também oficiado o TCU requerendo a suspensão imedia-
ta de qualquer procedimento que objetive apurar valores 
ou retirar a referida parcela do contracheque dos servido-
res aposentados filiados.

O Jurídico do Sindicato também solicitou à desembar-
gadora relatora para que comunique aos órgãos do PJU 
e MPU e ao TCU a prolação da decisão que concedeu 
a tutela antecipada, a fim de que tomem ciência dessa 
decisão.

O Sindjus-DF não tem poupado esforços para fazer 
valer essa decisão e vai seguir lutando para assegurar 
que o entendimento anterior do TCU prevaleça, de modo 
que os servidores não sejam prejudicados.

Confira calendário 
de entrega de kits 
de prevenção ao 
coronavírus 
distribuídos pelo 
Sindjus-DF

Infelizmente, a pandemia do novo coronavírus não dá 
trégua, já ultrapassando a marca nacional de dois mi-
lhões de casos confirmados e 76 mil mortes. No âmbito 
do Poder Executivo Federal Civil são 1.811 infectados. A 
situação é grave, de modo que necessitamos reforçar a 
proteção individual, adotando todas as medidas neces-
sárias para evitar o contágio da Covid-19.

Dessa maneira, o Sindjus-DF dá prosseguimento à 
distribuição de seus kits personalizados de prevenção, 
contendo máscara de tecido lavável e frasco de álcool 
gel recarregável. A campanha de distribuição desses itens 
já está na segunda fase, contemplando os filiados que 
estão em regime presencial de trabalho.

Fique atento às 
próximas entregas:

20/7
Fórum Mirabete
TRF Sede I
Fórum de Planaltina

21/7
Fórum de São Sebastião
Fórum Verde
TRF Sede II

22/7
Fórum do Paranoá
TRF Sede III

23/7
Vara da Infância e Juventude (VIJ)
TRF Sede III

24/7
Fórum de Águas Claras
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Observação: 
as entregas 
são feitas 
respeitando 
todas as 
medidas 
sanitárias,  e 
o servidor 
deverá 
comprovar 
sua filiação 
por meio da 
apresentação 
de documento 
com foto.

Confira 
entregas de 
kits realizadas 
no STM, MPDFT 
(incluindo o 
sistema drive 
thru) e Fórum 
do Gama
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Fenajufe realiza 
Encontro Nacional dos Servidores 
da Justiça Eleitoral no dia 25/7. 

Sindjus-DF fará sorteio 
dos representantes

No dia 25 de julho (sábado), a partir das 13h, aconte-
ce o Encontro Nacional dos Servidores da Justiça Eleitoral 
(Eneje), realizado pela Fenajufe. O evento será totalmente 
online e tem por objetivo discutir um tema que tem trazi-
do muita preocupação à categoria, que é a manutenção 
das eleições municipais de 2020, que foram adiadas em 
apenas um mês.

Não há qualquer garantia que a pandemia seja su-
perada ou esteja sob controle até o mês de novembro, 
causando uma onda de inseguranças e incertezas junto 
aos servidores. Além disso, embora as eleições ocorram em 
15 e 29 de novembro (1º e 2º turnos, respectivamente), o 
processo eleitoral começa bem antes, exigindo muito dos 
servidores, inclusive com atividades presenciais.

O Encontro Nacional visa debater o risco ao qual os 
servidores de todo o país estarão expostos, sobretudo nas 

atividades presenciais obrigatórias para a preparação e 
execução da eleição.

De acordo com as regras do evento, cada sindicato 
pode indicar até 03 (três) servidores (as) do quadro da 
Justiça Eleitoral para participarem entre dirigentes e servi-
dores da base, destes, obrigatoriamente 1(um) servidor (a) 
em exercício em Cartório Eleitoral.

Os servidores da Justiça Eleitoral (TSE, TRE-DF e Cartó-
rios Eleitorais) que desejarem participar devem manifestar 
seu interesse por meio de telefone ou email até às 18h 
do dia 21 de julho (terça-feira). No ato da inscrição, favor 
informar nome, email e número de Whatsapp. O sorteio 
virtual dos representantes será feito na sede do Sindicato, 
às 11h do dia 22/7 (quarta-feira), dentre aqueles que se 
inscreveram, sem necessidade da presença física dos servi-
dores, como medida de segurança e prevenção.

Inscreva-se para o sorteio por meio do email: 
sindjus@sindjusdf.org.br ou pelos telefones: 
Ângela – 99951-1083/ Vânia – 99558-9957.



07

Sindjus-DF se reunirá virtualmente 
com conselheiro do CNJ relator 
do processo sobre criação da polícia 
institucional do PJU

O Sindjus-DF, juntamente com outras entidades, reunir-
-se-á, por videoconferência, no dia 28 de julho, às 14h, com 
o conselheiro do CNJ Mário Augusto Figueiredo de Lacerda 
Guerreiro, relator do processo sobre a criação da polícia 
institucional do Poder Judiciário. Tal participação é fruto de 
solicitação feita via ofício.

Um dos pontos a serem tratados nesta reunião será a 
transformação do cargo de agente de segurança, que está 
na minuta proposta pelo Sindjus-DF e Agepoljus entregue 
ao presidente do Supremo Tribunal Federal e Conselho Na-
cional de Justiça, ministro Dias Toffoli, para alterações na 
Lei 11.416.

Atualizando a informação anteriormente repassada, a 
matéria deverá ser apreciada em agosto pelo CNJ e o Sind-
jus-DF e a Agepoljus estão atuando conjuntamente para 
que o resultado seja favorável aos agentes de segurança 
e à toda categoria, uma vez que a polícia institucional do 
Poder Judiciário é de interesse de todos.

A reunião tem por objetivo salientar a necessidade e 
a importância desta polícia, bem como a valorização dos 
agentes de segurança, que devem ter seu protagonismo 
assegurado nesta reestruturação. Afinal, ninguém melhor 
para proteger e defender os servidores, magistrados, pro-

curadores, advogados, jurisdicionados e o patrimônio do 
Poder Judiciário do que aqueles que dele fazem parte de 
forma efetiva.

Na visão do Sindicato, os agentes de segurança são 
partes integrantes da engrenagem do Poder Judiciário, 
tendo amplo conhecimento sobre o seu funcionamento e 
suas complexidades. Além disso, possuem a qualificação e 
o compromisso necessários para o bom desenvolvimento 
de seu papel nesta nova polícia, que abrange, dentre ou-
tros, o policiamento interno dos órgãos e a segurança de 
seus membros, servidores e todos os seus frequentadores, 
além de proteção ao patrimônio, bem como serviços de 
investigação e inteligência.

“Estamos há tempos pleiteando a criação de uma polí-
cia própria para o Poder Judiciário, discutindo amplamente 
esse tema junto com os agentes. Já realizamos encontros, 
debates e palestras com o intuito de nos prepararmos para 
este novo momento, tão aguardado por todos nós. Sem 
dúvida alguma, esta nova polícia será um divisor de águas 
na nossa história. Vamos continuar lutando por este pro-
jeto que beneficiará todo o Poder Judiciário”, afirmou Ro-
niel Andrade, que é coordenador de Assuntos Jurídicos do 
Sindjus-DF e presidente da Agepoljus.

Para Costa Neto, coordenador-geral do Sindjus-DF, 
“A inclusão do pleito em pauta, sua aprovação e efetiva 
execução representa o reconhecimento de uma demanda 
justa e legítima, que está em consonância com o desejo 
da categoria, e vem ao encontro de todo o trabalho que 
está sendo desenvolvido pelo Sindjus-DF em parceria com 
a Agepoljus perante as autoridades do Poder Judiciário. A 
atenção dada ao pleito pelo CNJ e outros órgãos de cúpula 
do Judiciário só demonstra que estamos no caminho certo. 
Vamos dar continuidade ao trabalho de interlocução e con-
vencimento e precisamos da ação e apoio de todos para a 
consecução dessa relevante causa.”

Participe desta campanha: Ajude nesta mobilização em favo da criação da polícia institucional do Poder 
Judiciário assinando abaixo-assinado virtual promovido pelo Sindjus-DF e Agepoljus. É importante as-

seguramos o máximo de apoio possível a esta causa, demonstrando que nossa categoria está unida em 
favor deste pleito. Participe e peça o apoio de seus colegas. Acessar o abaixo-assinado.


